Excelentíssima Senhora Doutora Ministra Presidente do Tribunal Superior Eleitoral.

Os advogados abaixo assinados, e com fundamento no art. 1º, incisos I a III, V, e parágrafo único, art. 5º, XXXIV, art. 14, caput, art. 17, todos da Constituição da República, art. 23, XVIII, do Código Eleitoral
 e demais dispositivos elencados ao longo desta peça, vem expor e requerer o quanto segue:

Os peticionários tomaram conhecimento, por intermédio da página oficial do Pretório Excelso na rede mundial de computadores
, rapidamente propagada para inúmeros meios de comunicação
, da aprovação de um “cronograma” para o julgamento da Ação Penal nº 470, notoriamente conhecido pela alcunha de “Caso Mensalão” que envolveu dirigentes do Partido dos Trabalhadores e de outros partidos políticos.

Referido cronograma prevê o início do julgamento para o dia 1º de agosto do corrente, ou seja, já iniciado o período eleitoral para a escolha dos futuros dirigentes municipais em nosso país. Pelo divulgado, o julgamento avançará por todo o momento de apresentação e debates dos candidatos às eleições, com previsão de encerramento às vésperas da votação.

Nada mais inconveniente e inoportuno.

Nosso sistema político-eleitoral orienta-se pela preservação do maior equilíbrio possível entre os candidatos, visando a expressão da soberania popular de forma livre, legítima, autêntica e isenta de interferências de todo o tipo.

Note-se que a preocupação do legislador contra elementos que influenciem a manifestação do eleitor foi elevada a preceito constitucional, insculpido no art. 14, § 9º da Carta:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
...
§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta.
Ou, então, nos seguidos dispositivos da Lei nº 9.504/97, que impõem restrições e proscrevem condutas tendentes a afetar o equilíbrio saudável da disputa (v.g., o art. 73).

Destaque-se também que a República Federativa do Brasil é signatária do Tratado Internacional dos Direitos Civis e Políticos, internalizado pelo Decreto nº 592, de 06 de julho de 1992. O artigo 25 protege expressamente a manifestação autêntica da vontade dos eleitores:

“Artigo 25 - Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de discriminação mencionadas no artigo 2º e sem restrições infundadas:

a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos;

b) de votar e ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.”

Não se está argumentando contra uma possível interferência ilegítima do Pretório Excelso na expressão livre e legítima da vontade popular, decorrente do julgamento segundo o cronograma acima referido.

Ao revés, os peticionários compreendem o julgamento como exercício regular e indispensável das funções – elevadíssimas, por sinal – da Corte Suprema Brasileira, no julgamento de caso com grave repercussão nas esferas políticas e jurídicas da nação.

Entrementes, não há como negar que simples cogitações acerca do julgamento já ocasionaram inúmeras e severas turbulências, amplificadas em grau máximo pelos meios de comunicação e atores políticos. 
Cumpre-se recordar que os debates entre defesa e acusação, televisionados que são – e devem ser, sempre, – pela TV Justiça, serão repercutidos à exaustão nos meios de comunicação. Com maior intensidade o serão, caso ocorram – consoante o programa anunciado – durante o período eleitoral.

O desequilíbrio, em desfavor dos partidos envolvidos, é evidente. Tem-se o pior dos mundos: a judicialização da política e a politização do julgamento. Perde a Democracia, com a realização de uma eleição desequilibrada. Perde a República, com o sacrifício dos direitos dos acusados ao devido processo legal. 

Mormente se considerado, pela ótica do cidadão comum
, que há em tramitação a Ação Penal nº 536 (o chamado “Mensalão Mineiro”), que trata de fatos deveras similares àqueles vertidos nos autos da AP nº 470, a envolver outras forças políticas que comporão o cenário da disputa eleitoral que se avizinha. 

Como se garantir o equilíbrio entre uns e outros?

Como assegurar que o tratamento equânime – tanto quanto possível – seja garantido na cobertura que a imprensa conferirá aos debates entre acusação e defesa?

Como garantir que esse desequilíbrio iminente não descambe para sucessivas reclamações contra a cobertura que será efetivada pelos meios de comunicação, em eleições nos mais de 5.500 municípios pátrios?

Não há como se negar que esses e tantos outros questionamentos merecem o devido enfrentamento por essa Justiça Eleitoral.

O histórico de nossas instituições, conquanto haja notável progresso, ainda recomenda cautela quanto à maturidade com que se portam, na disputa, os mais variados atores, sejam os próprios candidatos, sejam grupos detentores de poderes econômicos e, ou, de comunicação.

Essas preocupações pululam em incontáveis obras sobre direito eleitoral, com destaque:

“De todas as críticas é passível o regime representativo brasileiro, incapaz de assegurar a expressão autônoma da vontade eleitoral na sociedade de massas mediatizada por um sistema de comunicação degradado pelo monopólio virtual; um sistema eleitoral que ainda sofre a interferência abusiva do poder econômico e do poder político.

A jovem democracia brasileira padece de inumeráveis defeitos, o mais inominável de todos é a exclusão social. Porém, é preciso dizer que a característica de nossa história não é o regime de liberdades e da igualdade, mas sim o autoritarismo, que está na fonte da exclusão política, da exclusão econômica e da exclusão social.
...
A legitimidade da democracia representativa decorre da difícil compatibilidade – intermediada pelos meios de comunicação de massa, pelo poder econômico e pelo poder político, de intervenção crescente no processo eleitoral – entre a manifestação eleitoral apurada e a vontade da sociedade. Assim, o voto igual para todos não quer dizer, tão só, cada cidadão um voto e um voto de igual peso; quer dizer mais, e por isso a matéria está disciplinada no texto constitucional: quer afirmar ‘o princípio da igualdade entre os eleitores, que determina, entre outras coisas, a igualdade de informação eleitoral, igualdade de acesso aos locais de votação, a proteção contra influência do poder econômico e também do poder político’.”

Não soa conveniente, pois, o julgamento desse tema sobrepostamente à disputa eleitoral.

V. Exa. presidirá as próximas eleições com o grave e iminente risco de abalo ao equilíbrio aos disputantes e, por consequência, de embaçamento da livre, legítima e autêntica expressão da vontade do eleitor.

Não se pode confiar que somente a atuação repressiva da Justiça Eleitoral contra abusos que se verifiquem possa recompor o equilíbrio desejado pela Carta.

Há que se cogitar, dentro da amplitude do espectro de providências cometidas pelo Código Eleitoral ao E. TSE, senão uma recomendação, uma singela manifestação de preocupação aos Exmos. Srs. Ministros do Pretório Excelso quanto à inconveniência de se enfrentar o julgamento da AP nº 470 em tal período, além de dissociado da análise de ações similares (sempre pela ótica do cidadão comum, o eleitor, que pode se influenciar tão-somente pelos debates entre acusação e defesa, além de possíveis tratamentos anti-isonômicos que lhos confiram os meios de comunicação espalhados pelos mais de 5.500 municípios brasileiros).

Essa providência, cogitada pelos peticionários, encontra guarida no art. 23, XVIII, do Código Eleitoral:

Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior:

...

XVIII - tomar quaisquer outras providências que julgar convenientes à execução da legislação eleitoral.
Tudo isso sem falar na lesão ao direito dos réus ao devido processo legal, assunto que não nos cabe tratar nesta petição. Será preciso lembrar que é de um julgamento criminal que estamos falando?  Ou não pode ele facilmente se transformar, em meio à propaganda eleitoral na TV, num espetáculo político de execração pública? É duplamente inoportuno marcar um julgamento criminal na véspera da eleição, em pleno curso da campanha. Sacrificam-se os direitos individuais, desequilibra-se o pleito, do qual o Supremo Tribunal Federal se transformará no principal protagonista. Nada mais inadequado.
Além do mais, não se cogita de prejuízo no adiamento. Não há risco de prescrição iminente para a repressão das condutas em apuração nos autos da AP nº 470.

Diante do exposto, requer-se respeitosamente  que V.Exa., na qualidade de Presidente do Tribunal que dirigirá as eleições municipais, pondere da possibilidade de externar  as preocupações ventiladas nesta peça aos Srs. Ministros Relator e Revisor do referido processo, além do Sr. Presidente e demais componentes do Pretório Excelso.
Na medida do possível, e sempre com o devido respeito e acatamento, é o que se aguarda de V. Exa., como guardiã do princípio regente de nosso direito eleitoral: o equilíbrio entre as forças políticas em disputa. 

Nestes termos,

Aguarda-se Deferimento.

Marcelo Figueiredo
OAB/SP 69.842

Professor Livre-Docente e Associado de Direito Constitucional da PUC-SP

Marco Aurélio de Carvalho

OAB/SP 197.538

Advogado militante em Direito Público

Gabriela Shizue Soares de Araújo

OAB/SP 206.742

Advogada militante em Direito Constitucional

Fábio Roberto Gaspar

OAB/SP 124.864

Ernesto Tzulrinik
OAB/SP 
� “Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior:


...


XVIII - tomar quaisquer outras providências que julgar convenientes à execução da legislação eleitoral.”


___


� http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=209348


___


� http://g1.globo.com/politica/noticia/2012/06/julgamento-do-mensalao-no-stf-deve-comecar-no-dia-1-de-agosto.html; http://veja.abril.com.br/o-julgamento-do-mensalao/; http://noticias.r7.com/brasil/noticias/julgamento-do-mensalao-comeca-em-1-de-agosto-entenda-o-caso-20120607.html; http://www1.folha.uol.com.br/poder/1101332-supremo-marca-julgamento-do-mensalao-para-o-dia-1-de-agosto.shtml; http://www.cartacapital.com.br/politica/julgamento-do-mensalao-comeca-em-1o-de-agosto/; dentre outros.


� Que não possui conhecimentos técnicos para compreender que os processos são distintos e possuem sua própria maturação para julgamento.


�  AMARAL, Roberto, Sérgio Sérvulo da Cunha. Manual das eleições. – 4ª ed. rev. e atual. – São Paulo, Saraiva, 2010, pags. 29 e 49.
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